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TJSP, Ap 0017611-74.2011.8.26.0003. Comentário por MURILO REZENDE DOS SANTOS. 
Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 7. ano 3. p. 439-455. São Paulo: Ed. RT, abr.-jun. 2016.

“Por sua natureza de restrição de direitos, o conceito de procedimento indigno 
deve buscar seu conteúdo no sistema jurídico, quando delimita o significado de 
indignidade, para os fins civis, evitando-se os juízos subjetivos ou valores morais 
do ex-cônjuge e do próprio magistrado. Pode o juiz determinar que, em vez da 
extinção haja redução dos alimentos, para assegurar a subsistência do alimentando. 
O Código Civil [arts. 1.814, 1.815, 1.962 e 1.963] considera casos de indignidade, 
também aplicáveis à extinção do direito de alimentos de ex-cônjuge ou ex-compa-
nheiro: a) a tentativa de homicídio contra o alimentante e seus descendentes; b) a 
acusação caluniosa ou o cometimento de crime contra a honra do alimentante; 
c) a utilização de meios fraudulentos para obtenção dos alimentos; d) a ofensa 
física; e) relações ilícitas com o cônjuge ou companheiro de filho, filha, neto ou 
neta do alimentante; f) o desamparo de filho ou neto com deficiência mental ou 
grave enfermidade”.38

Muito embora a situação dos autos não se amolde a nenhuma das hipóteses men-
cionadas, a aplicação do parágrafo único do art. 1.708, do CC, é de rigor, notada-
mente porque a conduta da apelante foi de gravidade semelhante, senão maior, que 
a dos comportamentos enumerados nos arts. 1.814, 1.815, 1.962 e 1.963, do CC.

Não obstante a solução específica não se encontre na lei dos homens, afigura-se 
insólito obrigar o recorrido a pagar alimentos a quem tirou a vida de seu próprio 
pai, tal como ocorreu no caso sub judice.

De fato, a coisa julgada criminal permite que se afirme ter a apelante violado os 
mais elementares deveres morais, éticos e jurídicos perante os filhos Alexandre e 
Ana Flávia e o ex-marido.

O laço de sangue não é superlativo e não basta à imposição de pensão alimentícia.

É plenamente justificável, por conseguinte, que o requerido fique isento, de 
forma definitiva, do dever de lhe pagar qualquer pensão alimentícia, nos termos do 
parágrafo único do art. 1.708 do CC.

Objetivamente inviável, portanto, qualquer alteração no r. julgado de primeiro 
grau.

Por esses fundamentos, meu voto nega provimento ao recurso.

RÔMOLO RUSSO

Relator

 38. Direito Civil: famílias, 3.ª ed., São Paulo, Saraiva, 2010, p. 392.
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